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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamento
das Turmas e do Plenário, contém resumos não-oficiais de decisões proferidas pelo
Tribunal. A fidelidade de tais resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja
uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua
publicação no Diário da Justiça.
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Inovações Legislativas

PLENÁRIO

ADI e Reserva de Lei Federal
O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta ajuizada

pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro para declarar a inconstitucionalidade do art. 42 e das
expressões “empresas públicas, das sociedades de economia mista e” contidas no art. 218, ambos
dispositivos da Constituição do referido Estado-membro [“Art. 42 - Os empregados serão representados
na proporção de 1/3 (um terço), nos conselhos de administração e fiscal das empresas públicas e
sociedades de economia mista. ... Art. 218 - Na direção executiva das empresas públicas, das sociedades
de economia mista e fundações instituídas pelo poder público participarão, com 1/3 (um terço) de sua



composição, representantes de seus servidores, eleitos por estes mediante voto direto e secreto, atendidas
as exigências legais para o preenchimento dos referidos cargos.”]. Salientou-se, inicialmente, que, nos
termos do art. 173, § 1º, IV, da CF, compete à lei estabelecer o estatuto jurídico da empresa pública, da
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou
comercialização de bens ou de prestação de serviços, compreendida a forma de constituição e o
funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários.
Tendo isso em conta, entendeu-se haver parcial conflito entre os dispositivos impugnados e a norma
federal de direito comercial destinada a estabelecer a estrutura das sociedades por ações (Lei 6.404/76).
Explicou-se que, ao passo que a lei federal permite a participação dos empregados na administração da
empresa, a Constituição estadual obrigaria as empresas públicas e as sociedades de economia mista à
reserva de 1/3 das vagas dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Diretoria para a mesma finalidade.
Considerou-se, também, que o mencionado art. 218 implicaria, ainda, invasão à reserva de lei federal para
dispor sobre a matéria, na medida em que estabeleceria forma de escolha de membros da diretoria
inconciliável com aquela prevista na Lei 6.404/74. Relativamente às fundações, observou-se que elas, por
serem instituídas pelo poder público, reger-se-iam por normas de direito administrativo e não comercial,
razão pela qual, tratando-se de constituinte estadual, não haveria, quanto a sua previsão,
inconstitucionalidade formal nem material. Vencidos os Ministros Ayres Britto e Marco Aurélio, que
julgavam o pleito improcedente, ao fundamento de que o Estado do Rio de Janeiro teria avançado no
campo social, no campo da eficácia maior da Constituição Federal, dando concretude ao que contido no
seu art. 7º, XI, que prevê, como direito dos trabalhadores, a participação na gestão da empresa.

ADI 238/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 24.2.2010. (ADI-238)

Fundo de Participação dos Estados: Fixação de Coeficientes e Critérios de Rateio - 1
O Tribunal julgou procedentes pedidos formulados em ações diretas para, aplicando o art. 27 da Lei

9.868/99, declarar a inconstitucionalidade, sem a pronúncia da nulidade, do art. 2o, I e II, §§ 1º, 2º e 3º, e
do Anexo Único, da Lei Complementar 62/89 — a qual estabelece normas sobre o cálculo, a entrega e o
controle das liberações dos recursos dos Fundos de Participação e dá outras providências —, mantendo
sua vigência até 31.12.2012. Registrou-se, de início, estar-se diante de caso interessante, haja vista tratar-
se de quatro ações diretas de inconstitucionalidade imbricadas por evidente relação de conexão, fenômeno
que determinaria seu julgamento conjunto. Observou-se que, por outro lado, haveria intenção dos
requerentes de estabelecer nítida distinção de pedidos, sendo uns pela declaração da inconstitucionalidade
por omissão, e outros pela declaração de inconstitucionalidade (por ação) da aludida lei complementar.
Considerou-se, no ponto, que tal diferenciação entre pedidos e causas de pedir, no caso, seria
praticamente impossível em face de suas próprias características. Asseverou-se ter-se uma relativa, mas
inequívoca fungibilidade entre a ação direta de inconstitucionalidade (da lei ou do ato normativo) e o
processo de controle abstrato da omissão, haja vista que os dois processos — o de controle de normas e o
de controle da omissão — acabariam por possuir o mesmo objeto, formal e substancialmente, ou seja, a
inconstitucionalidade da norma em razão de sua incompletude.

ADI 875/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-875)
ADI 1987/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-1987)
ADI 2727/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-2727)
ADI 3243/MT, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-3243)

Fundos de Participação dos Estados: Fixação de Coeficientes e Critérios de Rateio - 2
Em seguida, diante da reunião das ações para julgamento em conjunto, fez-se a delimitação de seu

objeto. Assinalou-se que, com exceção da ADI 1987/DF, a qual teria objeto distinto, uma vez que
proposta em face da suposta omissão do Congresso Nacional em regulamentar o art. 161, II, da CF, as
demais ações diretas estariam dirigidas, no seu conjunto, contra o art. 2º, I e II, e §§ 1º, 2º e 3º, e Anexo
Único da Lei Complementar 62/89. Apontou-se que, na ADI 2727/DF, impugnar-se-ia, ainda, parte da
Decisão Normativa 44/2001, editada pelo Tribunal de Contas da União. Frisou-se, no ponto, que a
referida decisão normativa, no entanto, apenas “aprova, para o exercício de 2002”, os coeficientes para o
cálculo das quotas de distribuição dos recursos do Fundo de Participação dos Estados - FPE e do Fundo
de Participação dos Municípios - FPM, e que sua eficácia temporária, já exaurida naquele ano de 2002 –
estaria vigente, atualmente, a Decisão Normativa 92/2008 –, retirar-lhe-ia requisito essencial para figurar
como objeto de ação direta de inconstitucionalidade. No tocante aos critérios de rateio do FPM,
constantes do art. 3º da lei, sua fixação seria hoje regulada pela Lei Complementar 91/97, que revogou
expressamente as Leis 71 e 74, as quais promoveram mudanças substanciais no art. 3º da Lei
Complementar 62/89. Considerando que a Lei Complementar 91/97 disciplinou, de forma diversa, toda a
matéria tratada pelo art. 3º, concluiu-se que a mencionada Lei Complementar teria revogado, ainda que
tacitamente, o referido art. 3º. Afirmou-se, ademais, que toda a argumentação desenvolvida pelo autor



dirigir-se-ia contra a suposta omissão (parcial) na regulamentação dos critérios de rateio do Fundo de
Participação dos Estados, não o dos Municípios. Quanto aos demais dispositivos da Lei Complementar
62/89 — os artigos 4º, 5º, 6º e 7º —, verificou-se que eles possuiriam natureza eminentemente
instrumental — definição de prazos e formas para a entrega dos recursos — tanto em relação ao FPE
quanto em relação ao FPM, de modo a formarem um sistema normativo também com a Lei
Complementar 91/97. Destarte, eventual declaração de inconstitucionalidade da totalidade do art. 2º, e
tendo em vista a mencionada revogação do art. 3º, não teria o condão de retirar a importância normativa
dos referidos dispositivos (artigos 4º, 5º, 6º e 7º). Assim, entendeu-se que o objeto posto a julgamento
seria constituído apenas pelo art. 2º, I e II, §§ 1º, 2º e 3º, e pelo Anexo Único, da Lei Complementar
62/89.

ADI 875/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-875)
ADI 1987/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-1987)
ADI 2727/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-2727)
ADI 3243/MT, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-3243)

Fundos de Participação dos Estados: Fixação de Coeficientes e Critérios de Rateio - 3
No que se refere à questão constitucional, concluiu-se que o art. 2º, I e II, §§1º, 2º e 3º e o Anexo

Único da Lei Complementar 62/89, passados vinte anos de sua edição, não atenderiam satisfatoriamente à
exigência constante do art. 161, II, da CF, segundo o qual lei complementar deve estabelecer os critérios
de rateio do FPE, com a finalidade de promover o equilíbrio socioeconômico entre os entes federativos.
Asseverou-se que ela continuaria a reger a distribuição dos recursos do FPE, ou seja, até hoje estariam
sendo aplicados os índices previstos, inicialmente, apenas para os exercícios de 1990 e 1991.
Mencionados índices teriam sido definidos não mediante a análise de dados e informações que
efetivamente retratavam a realidade socioeconômica dos Estados brasileiros à época, mas por acordo
entre os entes federativos formalizado no âmbito do CONFAZ, com base na média histórica dos
coeficientes aplicados anteriormente à CF/88, quando a apuração se dava tendo como parâmetro os
artigos 88 e seguintes do Código Tributário Nacional. Ressaltou-se que violaria o bom senso imaginar
que lei editada em 1989, com base apenas em médias históricas apuradas à época, pudesse ainda retratar a
realidade socioeconômica dos entes estaduais. Reputou-se, por conseguinte, que a manutenção de
coeficientes de distribuição que não mais encontrariam amparo na realidade socioeconômica dos entes
federativos produziriam severas distorções no modelo inicialmente delineado pela CF/88, com
repercussões gravosas à economia dos Estados. Percebeu-se, ainda, que apesar de dispor que 85% dos
recursos seriam destinados às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a Lei Complementar 62/89 não
estabeleceria os critérios de rateio exigidos constitucionalmente, apenas definindo, diretamente, os
coeficientes de participação dos Estados e do Distrito Federal, o que não pareceria ser o comando do art.
161, II, da CF.

ADI 875/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-875)
ADI 1987/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-1987)
ADI 2727/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-2727)
ADI 3243/MT, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-3243)

Fundos de Participação dos Estados: Fixação de Coeficientes e Critérios de Rateio - 4
Por fim, não obstante a Lei Complementar 62/89 não satisfazer integralmente à exigência contida na

parte final do art. 161, II, da CF, julgou-se que a sua imediata supressão da ordem jurídica implicaria
incomensurável prejuízo ao interesse público e à economia dos Estados, haja vista que o vácuo legislativo
poderia inviabilizar, por completo, as transferências de recursos. Em razão disso, fez-se incidir o art. 27
da Lei 9.868/99, e declarou-se a inconstitucionalidade, sem pronúncia da nulidade, do art. 2º, I e II, §§ 1º,
2º e 3º, e do Anexo Único, da Lei Complementar 62/89, autorizando-se a aplicação da norma até
31.12.2012, lapso temporal que se entendeu razoável para o legislador reapreciar o tema, em
cumprimento àquele comando constitucional. Vencido parcialmente o Min. Marco Aurélio, que julgava
procedente apenas o pleito formulado na ADI por omissão 1987/DF e, no caso, não aplicava o art. 27 da
Lei 9.868/99.

ADI 875/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-875)
ADI 1987/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-1987)
ADI 2727/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-2727)
ADI 3243/MT, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.2.2010. (ADI-3243)

ADI por Omissão e Erradicação do Analfabetismo - 1
O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de

inconstitucionalidade por omissão proposta pelo Partido dos Trabalhadores - PT, pelo Partido Comunista



do Brasil - PC do B e pelo Partido Democrático Trabalhista - PDT em que se apontava inércia do
Presidente da República em envidar esforços no sentido de erradicar o analfabetismo no Brasil, em
afronta ao disposto nos artigos 6º, 23, V, 208, I, e 214, I, todos da CF [“Art. 6º São direitos sociais a
educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. ... Art. 23. É
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: ... V - proporcionar os
meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; ... Art. 208. O dever do Estado com a educação será
efetivado mediante a garantia de: ... I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram
acesso na idade própria; ... Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração
decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e
desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas
dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a: I - erradicação do
analfabetismo;”].

ADI 1698/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 25.2.2010. (ADI-1698)

ADI por Omissão e Erradicação do Analfabetismo - 2
Entendeu-se que não haveria como se afirmar ter havido inércia do Presidente da República de

modo a se lhe imputar providência administrativa que ainda não tivesse sido por ele adotada e que poderia
ser suprida pela procedência desta ação. Salientou-se que o Brasil tem ainda, de fato, muito a fazer em
termos de compromisso constitucionalmente imposto de erradicar o analfabetismo, até mesmo para que
os direitos fundamentais, a dignidade da pessoa humana, a sua liberdade, a igualdade de oportunidades
possam ser efetivados. Por outro lado, com base na análise dos dados referentes ao número de analfabetos
formais no Brasil em 1995, apresentados pelo IBGE, e do que se tem hoje, principalmente a partir da Lei
9.394/96, que estabeleceu as diretrizes e bases da Educação Nacional, e, ainda, da Lei 10.172/2001, que
aprovou o plano nacional de educação, observou-se a adoção de várias políticas sociais voltadas para a
implementação do que legalmente determinado. Asseverou-se a existência de uma gama de ações e
programas do Ministério da Educação priorizando a erradicação do analfabetismo e o acesso de todos à
educação, que teriam contribuído, significativamente, com o decréscimo do número desses analfabetos
formais no Brasil. Dentre os quais, citou-se o “Programa Brasil Alfabetizado”, que previu a ampliação do
período de alfabetização de seis para até oito meses; o aumento de 50% nos recursos para a formação dos
alfabetizadores; o estabelecimento de um piso para o valor da bolsa paga ao alfabetizador; o aumento da
quantidade de turmas em regiões com baixa densidade populacional e em comunidades populares de
periferias urbanas; a implantação de um sistema integrado de monitoramento e avaliação do programa; e
maior oportunidade de continuidade da escolarização de jovens e adultos, a partir do aumento de 42%
para 68% do percentual dos recursos alocados para Estados e Municípios. Lembrou-se, também, do
“Bolsa Família”, um dos principais programas de cidadania e inclusão do Governo Federal, cujo objetivo
é a inclusão social das famílias em situação de pobreza por meio da transferência de renda e da promoção
do acesso aos direitos sociais básicos de saúde e educação. Vencido o Min. Marco Aurélio que julgava o
pleito procedente, ao fundamento de que, apesar de haver esforços, eles estariam muito aquém do
desejável para se erradicar o analfabetismo, não bastando dizer, ademais, que se estaria atendendo ao
piso, em termos de receita que deve ser destinada à educação, previsto na Carta da República. Ressaltou
haver de se fazer um pouco mais e que o Supremo deveria sinalizar nesse sentido.

ADI 1698/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 25.2.2010. (ADI-1698)

Construção de Estacionamento de Supermercado por Município e Art. 1º, II, do Decreto-lei
201/67 - 3

Em conclusão, o Tribunal, por maioria, rejeitou denúncia apresentada pela Procuradoria-Geral de
Justiça do Rio Grande do Norte pela qual se imputava a Senadora e outro a suposta prática do crime
descrito no art. 1º, II, do Decreto-lei 201/67. Na espécie, a primeira denunciada, então Prefeita do
Município de Mossoró/RN, celebrara um “Protocolo de Intenções” com o segundo denunciado, sócio-
gerente de supermercado, por meio do qual a denunciada se obrigara a executar os serviços de
pavimentação asfáltica da área de estacionamento lateral da loja desse estabelecimento comercial, bem
como promover, mediante solicitação da empresa, a realização de cursos de capacitação e treinamento de
mão-de-obra necessária à operação do empreendimento — v. Informativo 575. Entendeu-se não haver o
apontado ilícito. Salientando que o estacionamento construído não seria de serventia exclusiva dos
clientes do supermercado, considerou-se que, no caso, existiria um aspecto social preponderante sobre o
aspecto puramente mercantil ou econômico do empreendimento. Afirmou-se que se estaria diante de
empresa beneficiária de pequeno porte, e que a atividade estaria inserida na organização do abastecimento



alimentar, para a qual o Estado teria competências materiais explícitas. Enfatizou-se, ademais, que o fato
de o supermercado criar centenas de empregos diretos no Município teria grande significado social e que
seria ínfimo o valor do dispêndio público, qual seja, inferior a quatro mil reais, não estando caracterizada
nenhuma discrepância, nenhum superfaturamento entre esse valor e a área construída. Concluiu-se, por
derradeiro, que, se ilícito houvesse, seria mais de caráter administrativo. Vencidos os Ministros Joaquim
Barbosa, Cármen Lúcia, Cezar Peluso e Marco Aurélio, que recebiam a denúncia.

Inq 2646/RN, rel. Min. Ayres Britto, 24.2.2010. (Inq-2646)

ADI e Normas para a Venda de Títulos de Capitalização - 1
O Tribunal iniciou julgamento de ação direta ajuizada pela Confederação Nacional do Sistema

Financeiro – CONSIF em que se objetiva a declaração da inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º, 3º, 4º e
5º da Lei 14.507/2002, do Estado de Minas Gerais, que estabelece normas para a venda de títulos de
capitalização e similares na referida unidade federada (“Art. 1º - É vedada a vinculação a outro produto
de título de capitalização ou similar, por meio de procedimento, técnica ou método utilizado, ainda que
indiretamente, para fomentar ou garantir sua circulação ou venda. Art. 2º - A informação ou publicidade
referente a título de capitalização conterá dados comparativos entre a correção monetária e os juros
incidentes sobre o valor capitalizado e a valorização obtida na caderneta de poupança por investimento
de igual valor, no mesmo período. Art. 3º - A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o infrator às
seguintes penalidades: I – multa; II – suspensão do fornecimento do produto ou serviço; III – imposição
de contrapropaganda; IV – suspensão temporária da atividade. Parágrafo único – As penalidades
previstas neste artigo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das de natureza
cível, penal e de outras cabíveis. Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 5º -
Revogam-se as disposições em contrário.”).

ADI 2905/MG, rel. Min. Eros Grau, 25.2.2010. (ADI-2905)

ADI e Normas para a Venda de Títulos de Capitalização - 2
O Min. Eros Grau, relator, julgou procedente o pedido formulado, no que foi acompanhado pelos

Ministros Marco Aurélio e Cezar Peluso. Após asseverar que a restrição contida no § 3º do art. 24 da CF
(“Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para
atender a suas peculiaridades.”) abrangeria também a competência do caput desse artigo (“Compete à
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: ... V - produção e consumo;”),
entendeu que a competência para emitir normas gerais seria da União sempre e que, se a União não
legislasse, o Estado teria a possibilidade de legislar, mas apenas em relação a suas peculiaridades.
Observou que, no caso, além de haver lei federal tratando da matéria (Código de Defesa do Consumidor),
não se vislumbraria particularidade alguma que, no que concerne a consumo, existisse no Estado de
Minas Gerais. Em seguida, pediu vista dos autos a Min. Cármen Lúcia.

ADI 2905/MG, rel. Min. Eros Grau, 25.2.2010. (ADI-2905)

REPERCUSSÃO GERAL

ECT: Despedida de Empregado e Motivação - 1
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário interposto pela Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos - ECT contra acórdão do Tribunal Superior do Trabalho - TST em que se discute se
a recorrente tem, ou não, o dever de motivar formalmente o ato de dispensa de seus empregados. Na
espécie, o TST reputara inválida a despedida de empregado da recorrente, ao fundamento de que “a
validade do ato de despedida do empregado da ECT está condicionada à motivação, visto que a empresa
goza das garantias atribuídas à Fazenda Pública.”. A recorrente, em síntese, aponta contrariedade aos
artigos 41 e 173, § 1º, da CF, haja vista que a deliberação a respeito das demissões sem justa causa é
direito potestativo da empresa, interferindo o acórdão recorrido na liberdade existente no direito
trabalhista, por incidir no direito das partes pactuarem livremente entre si. Sustenta, ainda, que o fato de a
recorrente possuir privilégios conferidos à Fazenda Pública — impenhorabilidade dos seus bens,
pagamento por precatório e algumas prerrogativas processuais —, não tem o condão de dar aos
empregados da ECT o benefício da despedida motivada e a estabilidade para garantir reintegração no
emprego.

RE 589998/PI, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.2.2010. (RE-589998)

ECT: Despedida de Empregado e Motivação - 2
O Min. Ricardo Lewandowski, relator, negou provimento ao recurso. Salientou, primeiro, que,

relativamente ao debate sobre a equiparação da ECT à Fazenda Pública, a Corte, no julgamento da ADPF



46/DF (DJE de 26.2.2010), confirmou o seu caráter de prestadora de serviços públicos, declarando
recepcionada, pela ordem constitucional vigente, a Lei 6.538/78, que instituiu o monopólio das atividades
postais, excluídos do conceito de serviço postal apenas a entrega de encomendas e impressos. Asseverou,
em passo seguinte, que o dever de motivar o ato de despedida de empregados estatais, admitidos por
concurso, aplicar-se-ia não apenas à ECT, mas a todas as empresas públicas e sociedades de economia
mista que prestam serviços públicos, em razão de não estarem alcançadas pelas disposições do art. 173, §
1º, da CF, na linha de precedentes do Tribunal. Observou que, embora a rigor, as denominadas empresas
estatais ostentarem a natureza jurídica de direito privado, elas se submeteriam a regime híbrido, ou seja,
sujeitar-se-iam a um conjunto de limitações que teriam por escopo a realização do interesse público.
Assim, no caso dessas entidades, dar-se-ia uma derrogação parcial das normas de direito privado em favor
de certas regras de direito público.

RE 589998/PI, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.2.2010. (RE-589998)

ECT: Despedida de Empregado e Motivação - 3
Citou como exemplo dessas restrições, as quais seriam derivadas da própria Constituição, a

submissão dos servidores dessas empresas ao teto remuneratório, a proibição de acumulação de cargos,
empregos e funções, e a exigência de concurso para ingresso em seus quadros. Ao afastar a alegação de
que os dirigentes de empresas públicas e sociedades de economia mista poderiam dispensar seu pessoal
no uso do seu direito potestativo de resilição unilateral do pacto laboral, independentemente de
motivação, relembrou que o regime jurídico das empresas estatais não coincidiria, de forma integral, com
o das empresas privadas, em face das aludidas restrições, quando fossem exclusiva ou
preponderantemente prestadoras de serviços públicos. Ressaltou que o fato de a CLT não prever
realização de concurso para a contratação de pessoal destinado a integrar o quadro de empregados das
referidas empresas, significaria existir uma mitigação do ordenamento jurídico trabalhista, o qual se
substituiria, no ponto, por normas de direito público, tendo em conta tais entidades integrarem a
Administração Pública indireta, sujeitando-se, por isso, aos princípios contemplados no art. 37 da CF.
Rejeitou, por conseguinte, a assertiva de ser integralmente aplicável aos empregados da recorrente o
regime celetista no que diz respeito à demissão.

RE 589998/PI, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.2.2010. (RE-589998)

ECT: Despedida de Empregado e Motivação - 4
Afirmou que o objetivo maior da admissão de empregados das estatais por meio de certame público

seria garantir a primazia dos princípios da isonomia e da impessoalidade, o que impediria escolhas de
índole pessoal ou de caráter puramente subjetivo no processo de contratação. Ponderou que a motivação
do ato de dispensa, na mesma linha de argumentação, teria por objetivo resguardar o empregado de uma
eventual quebra do postulado da impessoalidade por parte do agente estatal investido do poder de demitir,
razão pela qual se imporia, no caso, que a despedida fosse não só motivada, mas também precedida de um
procedimento formal, assegurado ao empregado o direito ao contraditório e à ampla defesa. Rejeitou,
ainda, o argumento de que se estaria a conferir a esses empregados a estabilidade prevista no art. 41 da
CF, haja vista que tal garantia não alcançaria os empregados de empresas públicas e sociedades de
economia mista, nos termos de orientação já fixada pelo Supremo, que teria ressalvado, apenas, a situação
dos empregados públicos aprovados em concurso público antes da EC 19/98.

RE 589998/PI, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.2.2010. (RE-589998)

ECT: Despedida de Empregado e Motivação - 5
Aduziu que o paralelismo entre os procedimentos para a admissão e o desligamento dos empregados

públicos estaria, da mesma forma, indissociavelmente ligado à observância do princípio da razoabilidade,
porquanto não se vedaria aos agentes do Estado apenas a prática de arbitrariedades, mas se imporia
também o dever de agir com ponderação, decidir com justiça e, sobretudo, atuar com racionalidade.
Assim, a obrigação de motivar os atos decorreria não só das razões acima explicitadas como também, e
especialmente, do fato de os agentes estatais lidarem com a res publica, tendo em vista o capital das
empresas estatais — integral, majoritária ou mesmo parcialmente — pertencer ao Estado, isto é, a todos
os cidadãos. Esse dever, ademais, estaria ligado à própria idéia de Estado Democrático de Direito, no qual
a legitimidade de todas as decisões administrativas tem como pressuposto a possibilidade de que seus
destinatários as compreendam e o de que possam, caso queiram, contestá-las. No regime político que essa
forma de Estado consubstancia, seria preciso demonstrar não apenas que a Administração, ao agir, visou
ao interesse público, mas também que agiu legal e imparcialmente. Mencionou, no ponto, o disposto no
art. 50 da Lei 9.784/99, que rege o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal
(“Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos
jurídicos, quando: I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; ... § 1º A motivação deve ser



explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do
ato”). Salientou que, no caso da motivação dos atos demissórios das estatais, não se estaria a falar de uma
justificativa qualquer, simplesmente pro forma, mas de uma que deixasse clara tanto sua legalidade
extrínseca quanto sua validade material intrínseca, sempre à luz do ordenamento legal em vigor. Destarte,
disse não se haver de confundir a garantia da estabilidade com o dever de motivar os atos de dispensa,
nem de imaginar que, com isso, os empregados teriam uma “dupla garantia” contra a dispensa imotivada,
eis que, concretizada a demissão, eles terão direito, apenas, às verbas rescisórias previstas na legislação
trabalhista.

RE 589998/PI, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.2.2010. (RE-589998)

ECT: Despedida de Empregado e Motivação - 6
Em seguida, ao frisar a equiparação da demissão a um ato administrativo, repeliu a alegação de que

a dispensa praticada pela ECT prescindiria de motivação, por configurar ato inteiramente discricionário e
não vinculado, havendo por parte da empresa plena liberdade de escolha quanto ao seu conteúdo,
destinatário, modo de realização e, ainda, à sua conveniência e oportunidade. Justificou que a natureza
vinculada ou discricionária do ato administrativo seria irrelevante para a obrigatoriedade da motivação da
decisão e que o que configuraria a exigibilidade, ou não, da motivação no caso concreto não seria a
discussão sobre o espaço para o emprego de um juízo de oportunidade pela Administração, mas o
conteúdo da decisão e os valores que ela envolve. Por fim, reiterou que o entendimento ora exposto
decorreria da aplicação, à espécie, dos princípios inscritos no art. 37 da CF, notadamente os relativos à
impessoalidade e isonomia, cujo escopo seria o de evitar o favorecimento e a perseguição de empregados
públicos, seja em sua contratação, seja em seu desligamento. Após o voto do Min. Eros Grau que
acompanhava o relator, pediu vista dos autos o Min. Joaquim Barbosa.

RE 589998/PI, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.2.2010. (RE-589998)

PRIMEIRA TURMA

Estelionato: Assistência Judiciária Gratuita e Cobrança de Honorários - 1
A Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que denunciado pela suposta prática do crime

previsto no art. 171, caput, do CP pleiteia o trancamento de ação penal, ao argumento de atipicidade da
conduta imputada. Na espécie, o paciente teria auferido vantagem para si, em prejuízo alheio, ao cobrar
honorários advocatícios de cliente beneficiado pela assistência judiciária gratuita, bem como forjado
celebração de acordo em ação de reparação de danos para levantamento de valores referentes a seguro de
vida. Aduz a impetração, ademais, que, depois de ofertada e recebida a denúncia, juízo cível homologara,
por sentença, o citado acordo, reputando-o válido, isento de qualquer ilegalidade, que os autores não
teriam sofrido prejuízo algum, e que os honorários advocatícios eram efetivamente devidos. O Min.
Ricardo Lewandowski, relator, por considerar que ambas as condutas descritas na denúncia não
caracterizam qualquer crime, concedeu a ordem para trancar a ação penal em curso, no que foi
acompanhado pelo Min. Dias Toffoli.

HC 95058/ES, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.2.2010. (HC-95058)

Estelionato: Assistência Judiciária Gratuita e Cobrança de Honorários - 2
Observou, inicialmente, que, consoante jurisprudência pacífica desta Suprema Corte, o trancamento

de ação penal somente seria cabível em sede de habeas corpus quando, de modo flagrante, e que não
demande o exame aprofundado dos elementos probatórios, ficar evidenciada a atipicidade da conduta, a
extinção da punibilidade ou a ausência de elementos indiciários demonstrativos de autoria e prova da
materialidade. Nesse diapasão, ressaltou que, do confronto entre a inicial acusatória e a sentença
homologatória cível, saltaria aos olhos a atipicidade dos fatos imputados ao paciente. Consignou, assim,
não haver qualquer ilegalidade ou crime no fato de um advogado pactuar com seu cliente — em contrato
de risco — a cobrança de honorários, no caso de êxito em ação judicial proposta, mesmo quando este
goza do benefício da gratuidade de justiça. Frisou que tal entendimento, aliás, estaria pacificado na
Súmula 450 deste Tribunal (“são devidos honorários de advogado sempre que vencedor o beneficiário da
justiça gratuita.”). Asseverou que o parquet estadual laborara em equívoco ao apontar, na exordial
acusatória, que o paciente estaria impossibilitado de cobrar honorários advocatícios, por força art. 3º, V,
da Lei 1.060/50, uma vez que o referido dispositivo apenas isentaria a pessoa necessitada de pagar os
honorários resultantes da sucumbência, ou seja, aqueles devidos ao advogado da parte contrária, mas não
os que ela contrata com o seu patrono, levando em conta o eventual proveito que terá na causa. Assentou,
por derradeiro, que a acusação de ter o paciente forjado a celebração de acordo em ação de reparação de
danos também se mostrara equivocada, porquanto o pacto tido como fraudulento fora homologado no



juízo cível, que atestara estar ele isento de quaisquer vícios, além de não ter causado qualquer prejuízo
aos menores envolvidos.

HC 95058/ES, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.2.2010. (HC-95058)

Estelionato: Assistência Judiciária Gratuita e Cobrança de Honorários - 3
Em divergência, o Min. Marco Aurélio indeferiu o writ por entender que o contexto apresenta

peculiaridades que sugerem o trânsito da ação penal. Averbou que a singularidade básica — além da
notícia de que o mencionado acordo teria resultado de um conluio — seria a nomeação do paciente como
advogado dativo. Destacou, destarte, que, como advogado dativo, não poderia o paciente, por de trás da
cortina, celebrar um acordo com o assistido, o menos afortunado, para lograr honorários. Registrou não
conceber que, numa situação concreta, em que houvesse designação, pelo Estado-juiz, de defensor dativo,
este viesse a entabular — asseverando presumir-se que sem conhecimento do juízo — um acordo com
aquele necessitado da assistência jurídica, para tomar uma carona no resultado da ação intentada. Após,
pediu vista dos autos a Min. Cármen Lúcia.

HC 95058/ES, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.2.2010. (HC-95058)

Prescrição da Pretensão Punitiva e Inimputabilidade
A Turma deferiu, de ofício, habeas corpus para assentar a prescrição da pretensão punitiva de

condenado a 8 meses de reclusão pela prática do delito de furto simples, na forma tentada. Na espécie,
após a prolação da sentença condenatória, a defesa juntara aos autos laudo médico visando atestar a
inimputabilidade por doença mental do paciente — tornando-o inteiramente incapaz de compreender o
caráter ilícito do fato —, não tendo, todavia, sido intimada para se manifestar sobre a prova técnica. O
tribunal de justiça, embora tivesse absolvido o réu da imputação ante o princípio da insignificância,
também deixara de analisar o laudo psiquiátrico, por reputar ser a solução de mérito mais favorável ao
réu. Ocorre que o STJ dera provimento ao recurso especial movido pelo parquet para restabelecer a
sentença condenatória, sem, contudo, apreciar a questão da inimputabilidade, por ser matéria
exclusivamente da defesa. Assinalou-se que o acórdão da Corte de origem não poderia ter sido reformado
em sede extraordinária, restabelecendo-se condenação, sem a observância de formalidade essencial, qual
seja, a abertura de vista às partes para se pronunciarem sobre o citado laudo, retornando o processo ao
estágio em que juntada a peça. Asseverou-se que o consectário lógico do vício de procedimento seria a
declaração de insubsistência da decisão do STJ e, sendo esta a conclusão, ter-se-ia como incidente a
pretensão da prescrição punitiva, na medida em que o último marco interruptivo ocorrera com a sentença,
e, hoje, considerada a pena máxima passível de ser alcançada — 8 meses —, ante a ausência de
interposição de recurso de apelação pelo Ministério Público, transcorrera-se o biênio.

HC 98266/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 23.2.2010. (HC-98266)

Tráfico de Drogas: Contra-razões e Reexame de Elementos de Prova - 1
A Turma deferiu habeas corpus para restabelecer acórdão proferido por tribunal de justiça que

desclassificara a conduta imputada ao paciente da figura do tráfico (Lei 6.368/76, art. 12) para a de uso de
substância entorpecente (Lei 6.368/76, art. 16), ante a ausência de elemento probatório conducente à
prática de mercancia. Na espécie, relator no STJ dera provimento ao recurso especial manejado pelo
Ministério Público para restabelecer a sentença condenatória, a qual assentara que a quantidade de
maconha apreendida — que, no entender do magistrado monocrático, seria suficiente à confecção de 475
cigarros — bem como a intenção do agente de expô-la à venda levariam à caracterização do delito de
tráfico ilícito de entorpecentes. Alegava a impetração, em suma, que: a) a admissão do recurso especial
sem apresentação de contra-razões cercearia o direito de defesa, provocando a nulidade do ato; b) o
julgamento da controvérsia pelo STJ teria implicado o reexame da prova, tendo em conta que o tribunal
de justiça teria desclassificado o crime a partir da reapreciação do conjunto probatório.

HC 98664/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 23.2.2010. (HC-98664)

Tráfico de Drogas: Contra-razões e Reexame de Elementos de Prova - 2
Destacou-se, de início, que não caberia a potencialização, no processo penal, da premissa de as

contra-razões consubstanciarem simples faculdade da parte, dado que o processo penal pressuporia a
concretude da defesa. Registrou-se, destarte, que, interposto recurso pelo Ministério Público, deixando
aquela de apresentar impugnação, cumpriria designar defensor para fazê-lo. Evidenciou-se que essa
óptica acabaria robustecida em situação na qual defensor dativo estava atuando em prol do réu, eis que,
muitas vezes, não atuaria ele com a diligência recomendável. No ponto, os Ministros Cármen Lúcia e
Ricardo Lewandowski afastaram a nulidade, por entender não constituir cerceamento do direito de defesa
da impetrante a circunstância de a Defensoria Pública não ter apresentado as contra-razões, haja vista que
fora devidamente intimada para a prática do ato. Asseverou-se, por outro lado, que o STJ não poderia



reexaminar os elementos probatórios do processo para concluir de forma diametralmente oposta, fazendo-
o a partir da premissa de que estaria em jogo não prática voltada ao uso de substância entorpecente, mas
sim tráfico. Frisou-se, considerada a sentença do Juízo, que a apreensão alcançara 480 gramas de
maconha e que, segundo os cálculos efetuados e constantes da sentença, seria possível confeccionar 475
cigarros. Aduziu-se que, no caso, não se caminhara para o enquadramento jurídico de fatos, mas para a
presunção do extravagante, contrariando o que assentado no acórdão do tribunal local.

HC 98664/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 23.2.2010. (HC-98664)

Falta Grave e Fuga de Clínica de Tratamento de Dependência Química
A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que a Defensoria Pública da União pleiteava o

restabelecimento de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no qual
se afirmara que a evasão de apenado de clínica de tratamento de dependência química não equivaleria à
prática de falta grave prevista no art. 50, II, da Lei de Execução Penal - LEP (“Art. 50. Comete falta grave
o condenado à pena privativa de liberdade que: ... II - fugir;”). Tratava-se, na espécie, de writ impetrado
contra decisão de Ministro do STJ que provera recurso especial ao fundamento de que o mencionado
abandono do estabelecimento prisional caracterizaria falta grave, com as conseqüências próprias: perda
dos dias remidos, regressão no regime de pena, reinício da contagem do prazo para futuros benefícios e
cassação de saídas temporárias. Asseverou-se que, conquanto o paciente não estivesse enclausurado —
uma vez que, condenado a cumprimento da pena em regime semi-aberto, fora-lhe concedida pelo juízo
das execuções a permissão de saída para tratamento de dependência química —, encontrava-se sob a
custódia do Estado, não perdendo a condição de preso, sujeito às demais condições estabelecidas na LEP,
inclusive à pena de regressão. Assim, entendeu-se configurada a falta grave, porquanto o paciente
aproveitara-se dessa situação para fugir várias vezes da clínica. Ressaltou-se, por fim, que o fato de o
paciente retornar ao regime fechado não o impede de, caso reapresente os sintomas da doença que o
acometera, ser novamente internado para tratamento. Vencido o Min. Marco Aurélio, relator, que
concedia a ordem para assentar que o recurso especial não merecia o provimento dado pelo STJ. Aduzia
que o usuário de droga deveria receber tratamento e não postura rígida do Estado que, ao término, apenas
levaria ao agravamento da situação. Ademais, consignava a inviabilidade de interpretação analógica
quanto à falta grave de fugir de estabelecimento prisional (LEP, art. 50, II) a reverter em prejuízo do réu,
passando-se a considerar como enquadrável na previsão legal hipótese em que o viciado deixa a clínica de
tratamento, vindo, espontaneamente, a procurar correção de rumos em clínica diversa.

HC 97980/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 23.2.2010. (HC-
97980)

SEGUNDA TURMA

Não houve sessão ordinária em 23.2.2010.

Sessões Ordinárias Extraordinárias Julgamentos
Pleno 24.2.2010 25.2.2010 19
1ª Turma 23.2.2010 — 7
2ª Turma 23.2.2010 — —

R E P E R C U S S Ã O G E R A L
DJE de 26 de fevereiro de 2010

REPERCUSSÃO GERAL POR QUEST. ORD. EM RE N. 602.072-RS
RELATOR: MIN. CEZAR PELUSO
EMENTA: AÇÃO PENAL. Juizados Especiais Criminais. Transação penal. Art. 76 da Lei nº 9.099/95. Condições não
cumpridas. Propositura de ação penal. Possibilidade. Jurisprudência reafirmada. Repercussão geral reconhecida. Recurso
extraordinário improvido. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC. Não fere os preceitos constitucionais a propositura de ação
penal em decorrência do não cumprimento das condições estabelecidas em transação penal.

REPERCUSSÃO GERAL POR QUEST. ORD. EM RE N. 602.543-RS
RELATOR: MIN. CEZAR PELUSO
EMENTA: AÇÃO PENAL. Prova. Oitiva de testemunha. Carta precatória. Réu preso. Requisição não solicitada. Ausência de
nulidade. Jurisprudência reafirmada. Repercussão geral reconhecida. Recurso extraordinário improvido. Aplicação do art.
543-B, § 3º, do CPC. Não é nula a audiência de oitiva de testemunha realizada por carta precatória sem a presença do réu, se este,
devidamente intimado da expedição, não requer o comparecimento.

Decisões Publicadas: 2



C L I P P I N G D O DJ
26 de fevereiro de 2010

ADPF N. 46-DF
REDATOR P/ O ACÓRDÃO: MIN. EROS GRAU
EMENTA: ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. EMPRESA PÚBLICA DE CORREIOS E
TELEGRÁFOS. PRIVILÉGIO DE ENTREGA DE CORRESPONDÊNCIAS. SERVIÇO POSTAL. CONTROVÉRSIA
REFERENTE À LEI FEDERAL 6.538, DE 22 DE JUNHO DE 1978. ATO NORMATIVO QUE REGULA DIREITOS E
OBRIGAÇÕES CONCERNENTES AO SERVIÇO POSTAL. PREVISÃO DE SANÇÕES NAS HIPÓTESES DE VIOLAÇÃO DO
PRIVILÉGIO POSTAL. COMPATIBILIDADE COM O SISTEMA CONSTITUCIONAL VIGENTE. ALEGAÇÃO DE
AFRONTA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 1º, INCISO IV; 5º, INCISO XIII, 170, CAPUT, INCISO IV E PARÁGRAFO
ÚNICO, E 173 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LIVRE CONCORRÊNCIA E LIVRE
INICIATIVA. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. ARGUIÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. INTERPRETAÇÃO CONFORME À
CONSTITUIÇÃO CONFERIDA AO ARTIGO 42 DA LEI N. 6.538, QUE ESTABELECE SANÇÃO, SE CONFIGURADA A
VIOLAÇÃO DO PRIVILÉGIO POSTAL DA UNIÃO. APLICAÇÃO ÀS ATIVIDADES POSTAIS DESCRITAS NO ARTIGO 9º,
DA LEI.
1. O serviço postal — conjunto de atividades que torna possível o envio de correspondência, ou objeto postal, de um remetente para
endereço final e determinado — não consubstancia atividade econômica em sentido estrito. Serviço postal é serviço público.
2. A atividade econômica em sentido amplo é gênero que compreende duas espécies, o serviço público e a atividade econômica em
sentido estrito. Monopólio é de atividade econômica em sentido estrito, empreendida por agentes econômicos privados. A
exclusividade da prestação dos serviços públicos é expressão de uma situação de privilégio. Monopólio e privilégio são distintos
entre si; não se os deve confundir no âmbito da linguagem jurídica, qual ocorre no vocabulário vulgar.
3. A Constituição do Brasil confere à União, em caráter exclusivo, a exploração do serviço postal e o correio aéreo nacional [artigo
20, inciso X].
4. O serviço postal é prestado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, empresa pública, entidade da Administração
Indireta da União, criada pelo decreto-lei n. 509, de 10 de março de 1.969.
5. É imprescindível distinguirmos o regime de privilégio, que diz com a prestação dos serviços públicos, do regime de monopólio
sob o qual, algumas vezes, a exploração de atividade econômica em sentido estrito é empreendida pelo Estado.
6. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos deve atuar em regime de exclusividade na prestação dos serviços que lhe
incumbem em situação de privilégio, o privilégio postal.
7. Os regimes jurídicos sob os quais em regra são prestados os serviços públicos importam em que essa atividade seja desenvolvida
sob privilégio, inclusive, em regra, o da exclusividade.
8. Argüição de descumprimento de preceito fundamental julgada improcedente por maioria. O Tribunal deu interpretação conforme
à Constituição ao artigo 42 da Lei n. 6.538 para restringir a sua aplicação às atividades postais descritas no artigo 9º desse ato
normativo.

* noticiado no Informativo 554

REFERENDO EM MED.CAUT. EM ADPF N. 167 - DF
RELATOR : MIN. EROS GRAU
EMENTA: ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. MEDIDA CAUTELAR. ATOS DO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. DECISÕES JUDICIAIS QUE RECONHECERAM A COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA
DO TSE PARA PROCESSAR E JULGAR RECURSOS CONTRA A EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS DECORRENTES DE
ELEIÇÕES ESTADUAIS E FEDERAIS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS INCISOS LIII, LIV E LV DO
ARTIGO 5º E INCISOS III E IV DO § 4º DO ARTIGO 121, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. FUMUS BONI IURIS E
PERICULUM IN MORA NÃO CARACTERIZADOS. MEDIDA CAUTELAR NÃO REFERENDADA PELO TRIBUNAL
PLENO.
1. Controvérsia quanto à competência do Tribunal Superior Eleitoral para examinar originariamente recursos contra a expedição de
diplomas decorrentes de eleições estaduais e federais.
2. O Tribunal admitiu a arguição após o exame de questão de ordem referente à representação processual do argüente.
3. O encaminhamento desses recursos ao TSE consubstanciaria, segundo o argüente, contrariedade ao disposto nos incisos LIII,
LIV, e LV do artigo 5°, e nos textos dos incisos III e IV do § 4º do artigo 121 da Constituição do Brasil, vez que os Tribunais
Regionais Eleitorais não teriam apreciado previamente as questões de que tratam.
4. A relevância da controvérsia quanto à competência do Tribunal Superior Eleitoral para examinar originariamente recursos contra
a expedição de diploma e o perigo de lesão ensejaram o deferimento monocrático de medida liminar.
5. O Tribunal dividiu-se quanto à caracterização do fumus boni iuris e do periculum in mora e, contra o voto do Ministro Relator,
não referendou a cautelar.

* noticiado no Informativo 561

RE N. 561.485-RS
RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETO-LEI
491/1969 (ART. 1º). ADCT, ART. 41, § 1º. INCENTIVO FISCAL DE NATUREZA SETORIAL. NECESSIDADE DE
CONFIRMAÇÃO POR LEI SUPERVENIENTE À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRAZO DE DOIS ANOS. EXTINÇÃO DO
BENEFÍCIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I - O crédito-prêmio de IPI constitui um incentivo fiscal de natureza setorial de que trata o do art. 41, caput, do Ato das Disposições
Transitórias da Constituição.
II – Como o crédito-prêmio de IPI não foi confirmado por lei superveniente no prazo de dois anos, após a publicação da
Constituição Federal de 1988, segundo dispõe o § 1º do art. 41 do ADCT, deixou ele de existir.
III – O incentivo fiscal instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei 491, de 5 de março de 1969, deixou de vigorar em 5 de outubro de
1990, por força do disposto no § 1º do art. 41 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
tendo em vista sua natureza setorial.
IV - Recurso conhecido e desprovido.



* noticiado no Informativo 555

Acórdãos Publicados: 476

TRANSCRIÇÕES

Com a finalidade de proporcionar aos leitores do INFORMATIVO STF uma compreensão
mais aprofundada do pensamento do Tribunal, divulgamos neste espaço trechos de decisões que
tenham despertado ou possam despertar de modo especial o interesse da comunidade jurídica.

Censura Judicial à Imprensa – Inadmissibilidade (Transcrições)

(v. Informativo 571)

Rcl 9428/DF*

RELATOR: MIN. CEZAR PELUSO

Voto Vencido do Ministro CELSO DE MELLO.

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Preliminarmente, reconheço admissível, no caso em exame, o instrumento
constitucional da reclamação.

Todos sabemos que a reclamação, qualquer que seja a natureza que se lhe atribua - ação (PONTES DE MIRANDA,
“Comentários ao Código de Processo Civil”, tomo V/384, Forense), recurso ou sucedâneo recursal (MOACYR AMARAL
SANTOS, RTJ 56/546-548; ALCIDES DE MENDONÇA LIMA, “O Poder Judiciário e a Nova Constituição”, p. 80, l989,
Aide), remédio incomum (OROSIMBO NONATO, “apud” Cordeiro de Mello, “O processo no Supremo Tribunal Federal”, vol.
1/280), incidente processual (MONIZ DE ARAGÃO, “A Correição Parcial”, p. 110, 1969), medida de direito processual
constitucional (JOSÉ FREDERICO MARQUES, “Manual de Direito Processual Civil”, vol. 3º, 2ª parte, p. 199, item n. 653, 9ª
ed., l987, Saraiva) ou medida processual de caráter excepcional (Ministro DJACI FALCÃO, RTJ 112/518-522) -, configura
instrumento de extração constitucional destinado a viabilizar, na concretização de sua dupla função de ordem político-jurídica, a
preservação da competência e a garantia da autoridade das decisões do Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102, I, “l”),
consoante tem enfatizado a jurisprudência desta Corte Suprema (RTJ 134/1033, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

Vale referir, neste ponto, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem enfatizado que a reclamação reveste-se
de idoneidade jurídico-processual, quando utilizada, como na espécie, com o objetivo de fazer prevalecer a autoridade decisória
dos julgamentos emanados desta Corte, notadamente quando impregnados de eficácia vinculante, como sucede com aqueles
proferidos em sede de fiscalização normativa abstrata (RTJ 169/383-384 – RTJ 183/1173-1174):

“O DESRESPEITO À EFICÁCIA VINCULANTE, DERIVADA DE DECISÃO EMANADA DO PLENÁRIO DA
SUPREMA CORTE, AUTORIZA O USO DA RECLAMAÇÃO.

- O descumprimento, por quaisquer juízes ou Tribunais, de decisões proferidas com efeito vinculante, pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal, em sede de ação direta de inconstitucionalidade ou de ação declaratória de
constitucionalidade, autoriza a utilização da via reclamatória, também vocacionada, em sua específica função processual, a
resguardar e a fazer prevalecer, no que concerne à Suprema Corte, a integridade, a autoridade e a eficácia subordinante
dos comandos que emergem de seus atos decisórios. Precedente: Rcl 1.722/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO (Pleno).”
(RTJ 187/151, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)

A destinação constitucional da via reclamatória, portanto - segundo acentua, em autorizado magistério, JOSÉ
FREDERICO MARQUES (“Instituições de Direito Processual Civil”, vol. IV/393, 2ª ed., Forense) -, além de vincular esse meio
processual à preservação da competência global do Supremo Tribunal Federal, prende-se ao objetivo específico de salvaguardar a
extensão e os efeitos dos julgados desta Suprema Corte.

Esse saudoso e eminente jurista, ao justificar a necessidade da reclamação - enquanto meio processual vocacionado à
imediata restauração do “imperium” inerente à decisão desrespeitada -, destaca, em tom de grave advertência, a própria razão
de ser desse especial instrumento de defesa da autoridade decisória dos pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal (“Manual
de Direito Processual Civil”, vol. 3/199-200, item n. 653, 9ª ed., 1987, Saraiva):

“O Supremo Tribunal, sob pena de se comprometerem as elevadas funções que a Constituição lhe conferiu, não pode
ter seus julgados desobedecidos (por meios diretos ou oblíquos), ou vulnerada sua competência. Trata-se (...) de medida de
Direito Processual Constitucional, porquanto tem como causa finalis assegurar os poderes e prerrogativas que ao Supremo
Tribunal foram dados pela Constituição da República.” (grifei)

Não é por outra razão que a Lei nº 9.882/99 – que dispõe sobre o processo e julgamento da argüição de descumprimento de
preceito fundamental – prescreve, em seu art. 13, que “Caberá reclamação contra o descumprimento de decisão proferida pelo
Supremo Tribunal Federal, na forma do seu Regimento Interno” (grifei).

Isso porque a decisão proferida em sede de argüição de descumprimento de preceito fundamental (como aquela que julgou
a ADPF 130/DF) apresenta-se impregnada de efeito vinculante e de eficácia geral (“erga omnes”), suscetível de legitimar, quando
eventualmente descumprida, o ajuizamento de reclamação, tal como assinala, em obra monográfica (“Argüição de
Descumprimento de Preceito Fundamental”, p. 314/316, item n. 3, 2007, Saraiva/IDP), o eminente Ministro GILMAR
MENDES:

“Os vários óbices à aceitação do instituto da reclamação em sede de controle concentrado parecem ter sido
superados, estando agora o STF em condições de ampliar o uso desse importante e singular instrumento da jurisdição
constitucional brasileira.

Com o advento da Lei n. 9.882/99, que estendeu o reconhecimento do efeito vinculante aos demais órgãos do Poder
Público, a questão assume relevo prático, em razão, especialmente, do objeto amplo da ADPF, que envolve até mesmo o
direito municipal.



Não há dúvida de que a decisão de mérito proferida em ADPF será dotada de efeito vinculante, dando azo, por isso,
à reclamação para assegurar a autoridade da decisão do STF.

...................................................
Da mesma forma, cabível a reclamação para assegurar a autoridade da decisão proferida em ADPF, não há razão

para não reconhecer também o efeito vinculante da decisão proferida em cautelar na ADPF (art. 5°, § 3°, da Lei n.
9.882/99), o que importa, igualmente, na admissão da reclamação para garantir o cumprimento de decisão adotada pelo
Tribunal em sede de cautelar.

...................................................
Tal como já explicitado em relação à ADI e à ADC, a não-observância de decisão concessiva de cautelar em ADPF

poderá dar ensejo também à reclamação nos expressos termos do art. 13 da Lei n. 9.882/99.
É que a decisão concessiva de liminar na ADPF será, igualmente, dotada de efeito vinculante.
Assim, reconhecida que a decisão de mérito (bem como a decisão concessiva de liminar) é dotada de efeito

vinculante, ter-se-á de admitir que, em caso de descumprimento, será cabível a reclamação.
Nesses termos, qualquer pessoa cujos interesses jurídicos tenham sido afetados por ato judicial ou administrativo

contrário a decisões proferidas em caráter definitivo ou cautelar em ADPF poderia propor reclamação perante o STF.”
(grifei)

Mostra-se irrecusável concluir, desse modo, que o descumprimento, por quaisquer juízes ou Tribunais, de decisões
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal autoriza a utilização da via reclamatória, vocacionada, em sua específica função
processual, a resguardar e a fazer prevalecer, no que concerne à Suprema Corte, a integridade, a autoridade e a eficácia dos
comandos que emergem de seus atos decisórios, na linha do magistério jurisprudencial consagrado por este Tribunal (RTJ
187/150-152, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

Cabe reconhecer, de outro lado, que, mesmo terceiros - que não intervieram no processo objetivo de controle normativo
abstrato - dispõem de legitimidade ativa para o ajuizamento da reclamação perante o Supremo Tribunal Federal, quando
promovida com o objetivo de fazer restaurar o “imperium” inerente às decisões emanadas desta Corte, proferidas em sede de ação
direta de inconstitucionalidade, de ação declaratória de constitucionalidade ou, como no caso, de argüição de descumprimento de
preceito fundamental.

É inquestionável, pois, sob tal aspecto, nos termos do julgamento plenário de questão de ordem suscitada nos autos da Rcl
1.880-AgR/SP, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, que se revela plenamente viável a utilização, na espécie, do instrumento
reclamatório, razão pela qual assiste, à parte ora reclamante, legitimidade ativa “ad causam” para fazer instaurar a presente
medida processual.

Impende registrar, por oportuno, que esse entendimento tem prevalecido em sucessivos julgamentos proferidos por esta
Suprema Corte:

“(...) LEGITIMIDADE ATIVA PARA A RECLAMAÇÃO NA HIPÓTESE DE INOBSERVÂNCIA DO EFEITO
VINCULANTE.

- Assiste plena legitimidade ativa, em sede de reclamação, àquele - particular ou não - que venha a ser afetado, em
sua esfera jurídica, por decisões de outros magistrados ou Tribunais que se revelem contrárias ao entendimento fixado, em
caráter vinculante, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos processos objetivos de controle normativo abstrato
instaurados mediante ajuizamento, quer de ação direta de inconstitucionalidade, quer de ação declaratória de
constitucionalidade. Precedente. (...).”
(RTJ 187/151, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)

Plenamente justificável, assim, a utilização, no caso, do instrumento constitucional da reclamação, motivo pelo qual peço
vênia para acompanhar, no que concerne a essa questão preliminar, o voto divergente proferido pelo eminente Ministro AYRES
BRITTO.

Feitas estas considerações, passo ao exame do pedido formulado nesta sede processual. E, ao fazê-lo, verifico que a decisão
ora questionada nesta sede reclamatória diverge, em seus aspectos essenciais, do entendimento que o Plenário desta Suprema
Corte firmou no julgamento da ADPF 130/DF, Rel. Min. AYRES BRITTO.

Entendo assistir razão ao eminente Ministro AYRES BRITTO quando observa que o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento final da ADPF 130/DF, examinou a questão pertinente à censura.

A abordagem desse tema transpareceu, de modo claro e inequívoco, do conteúdo de diversos votos – como o do Ministro
AYRES BRITTO e o meu próprio – proferidos no curso daquele julgamento.

Lembro-me, claramente, que iniciei o meu voto, no julgamento da ADPF 130/DF, rememorando que se realizou, em
1994, no Castelo de Chapultepec, situado no centro da Cidade do México, a Conferência Hemisférica sobre liberdade de
expressão, que elaborou uma importantíssima Carta de Princípios, fundada em postulados, que, por essenciais ao regime
democrático, devem constituir objeto de permanente observância e respeito por parte do Estado e de suas autoridades e agentes.

Acentuei, então, que a Declaração de Chapultepec – ao enfatizar que uma imprensa livre é condição fundamental para
que as sociedades resolvam seus conflitos, promovam o bem-estar e protejam sua liberdade, não devendo existir, por isso mesmo,
nenhuma lei ou ato de poder que restrinja a liberdade de expressão ou de imprensa, seja qual for o meio de comunicação –
proclamou, dentre outros postulados básicos, os que se seguem:

“I – Não há pessoas nem sociedades livres sem liberdade de expressão e de imprensa. O exercício dessa não é uma
concessão das autoridades, é um direito inalienável do povo.

II – Toda pessoa tem o direito de buscar e receber informação, expressar opiniões e divulgá-las livremente.
Ninguém pode restringir ou negar esses direitos.

...................................................
V – A censura prévia, as restrições à circulação dos meios ou à divulgação de suas mensagens, a imposição

arbitrária de informação, a criação de obstáculos ao livre fluxo informativo e as limitações ao livre exercício e
movimentação dos jornalistas se opõem, diretamente, à liberdade de imprensa.

VI – Os meios de comunicação e os jornalistas não devem ser objeto de discriminações ou favores em função do
que escrevam ou digam.

...................................................
X – Nenhum meio de comunicação ou jornalista deve ser sancionado por difundir a verdade, criticar ou fazer

denúncias contra o poder público.” (grifei)

Destaquei, ainda, em meu voto, quando do julgamento da ADPF 130/DF, na linha de outras decisões por mim proferidas
no Supremo Tribunal Federal (AI 505.595/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO – Pet 3.486/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO,



v.g.), que o conteúdo da Declaração de Chapultepec revela-nos que nada mais nocivo, nada mais perigoso do que a pretensão do
Estado de regular a liberdade de expressão (ou de ilegitimamente interferir em seu exercício), pois o pensamento há de ser livre –
permanentemente livre, essencialmente livre, sempre livre!!!

Torna-se extremamente importante reconhecer, desde logo, que, sob a égide da vigente Constituição da República,
intensificou-se, em face de seu inquestionável sentido de fundamentalidade, a liberdade de informação e de manifestação do
pensamento.

Todos sabemos, Senhor Presidente, que o exercício concreto, pelos profissionais da imprensa, da liberdade de expressão,
cujo fundamento reside no próprio texto da Constituição da República, assegura, ao jornalista, o direito de expender crítica, ainda
que desfavorável e em tom contundente, contra quaisquer pessoas ou autoridades (Pet 3.486/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO).

Ninguém ignora que, no contexto de uma sociedade fundada em bases democráticas, mostra-se intolerável a repressão
estatal ao pensamento, ainda mais quando a crítica – por mais dura que seja – revele-se inspirada pelo interesse coletivo e
decorra da prática legítima, como sucede na espécie, de uma liberdade pública de extração eminentemente constitucional (CF,
art. 5º, IV, c/c o art. 220).

Não se pode desconhecer que a liberdade de imprensa, enquanto projeção da liberdade de manifestação de pensamento e de
comunicação, reveste-se de conteúdo abrangente, por compreender, dentre outras prerrogativas relevantes que lhe são inerentes,
(a) o direito de informar, (b) o direito de buscar a informação, (c) o direito de opinar e (d) o direito de criticar.

A crítica jornalística, desse modo, traduz direito impregnado de qualificação constitucional, plenamente oponível aos
que exercem qualquer atividade de interesse da coletividade em geral, pois o interesse social, que legitima o direito de criticar,
sobrepõe-se a eventuais suscetibilidades que possam revelar as pessoas públicas.

É por tal razão que a crítica que os meios de comunicação social dirigem às pessoas públicas, por mais acerba, dura e
veemente que possa ser, deixa de sofrer, quanto ao seu concreto exercício, as limitações externas que ordinariamente resultam
dos direitos da personalidade.

Lapidar, sob tal aspecto, a decisão emanada do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, consubstanciada em
acórdão assim ementado:

“Os políticos estão sujeitos de forma especial às críticas públicas, e é fundamental que se garanta não só ao povo em
geral larga margem de fiscalização e censura de suas atividades, mas sobretudo à imprensa, ante a relevante utilidade
pública da mesma.”
(JTJ 169/86, Rel. Des. MARCO CESAR - grifei)

É importante acentuar, bem por isso, que não caracterizará hipótese de responsabilidade civil a publicação de matéria
jornalística cujo conteúdo divulgar observações em caráter mordaz ou irônico ou, então, veicular opiniões em tom de crítica
severa, dura ou, até, impiedosa, ainda mais se a pessoa a quem tais observações forem dirigidas ostentar a condição de figura
pública, investida, ou não, de autoridade governamental, pois, em tal contexto, a liberdade de crítica qualifica-se como
verdadeira excludente anímica, apta a afastar o intuito doloso de ofender.

Com efeito, a exposição de fatos e a veiculação de conceitos, utilizadas como elementos materializadores da prática
concreta do direito de crítica, descaracterizam o “animus injuriandi vel diffamandi”, legitimando, assim, em plenitude, o
exercício dessa particular expressão da liberdade de imprensa.

Expressivo dessa visão pertinente à plena legitimidade do direito de crítica, fundado na liberdade constitucional de
comunicação, é o julgamento, que, proferido pelo E. Superior Tribunal de Justiça – e em tudo aplicável ao caso ora em exame -,
está assim ementado:

“RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL – DANO MORAL – (...) - DIREITO DE
INFORMAÇÃO – ‘ANIMUS NARRANDI’ - EXCESSO NÃO CONFIGURADO (...).

...................................................
3. No que pertine à honra, a responsabilidade pelo dano cometido através da imprensa tem lugar tão-somente ante

a ocorrência deliberada de injúria, difamação e calúnia, perfazendo-se imperioso demonstrar que o ofensor agiu com o
intuito específico de agredir moralmente a vítima. Se a matéria jornalística se ateve a tecer críticas prudentes (‘animus
criticandi’) ou a narrar fatos de interesse coletivo (‘animus narrandi’), está sob o pálio das ‘excludentes de ilicitude’ (...),
não se falando em responsabilização civil por ofensa à honra, mas em exercício regular do direito de informação.”
(REsp 719.592/AL, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI – grifei)

Não é por outro motivo que a jurisprudência dos Tribunais – com apoio em magistério expendido pela doutrina
(JULIO FABBRINI MIRABETE, “Manual de Direito Penal”, vol. 2/147 e 151, 7ª ed., 1993, Atlas; DAMÁSIO E. DE JESUS,
“Código Penal Anotado”, p. 400, 407 e 410/411, 4ª ed., 1994, Saraiva; EUCLIDES CUSTÓDIO DA SILVEIRA, “Direito Penal -
Crimes contra a pessoa”, p. 236/240, 2ª ed., 1973, RT, v.g.) – tem ressaltado que a necessidade de narrar ou de criticar (tal
como sucedeu na espécie) atua como fator de descaracterização da vontade consciente e dolosa de ofender a honra de terceiros,
a tornar legítima a crítica a estes feita, ainda que por meio da imprensa (RTJ 145/381 – RTJ 168/853 – RT 511/422 – RT
527/381 – RT 540/320 – RT 541/385 – RT 668/368 – RT 686/393), eis que – insista-se – “em nenhum caso deve afirmar-se que o
dolo resulta da própria expressão objetivamente ofensiva” (HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, “Lições de Direito Penal - Parte
especial”, vol. II/183-184, 7ª ed., Forense – grifei), valendo referir, por oportuno, decisão que proferi, a propósito do tema, neste
Supremo Tribunal Federal:

“LIBERDADE DE IMPRENSA (CF, ART. 5º, IV, c/c O ART. 220). JORNALISTAS. DIREITO DE CRÍTICA.
PRERROGATIVA CONSTITUCIONAL CUJO SUPORTE LEGITIMADOR REPOUSA NO PLURALISMO POLÍTICO
(CF, ART. 1º, V), QUE REPRESENTA UM DOS FUNDAMENTOS INERENTES AO REGIME DEMOCRÁTICO. O
EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÍTICA INSPIRADO POR RAZÕES DE INTERESSE PÚBLICO: UMA PRÁTICA
INESTIMÁVEL DE LIBERDADE A SER PRESERVADA CONTRA ENSAIOS AUTORITÁRIOS DE REPRESSÃO
PENAL. A CRÍTICA JORNALÍSTICA E AS AUTORIDADES PÚBLICAS. A ARENA POLÍTICA: UM ESPAÇO DE
DISSENSO POR EXCELÊNCIA.”
(RTJ 200/277, Rel. Min. CELSO DE MELLO)

Entendo relevante destacar, no ponto, analisada a questão sob a perspectiva do direito de crítica – cuja prática se mostra
apta a descaracterizar o “animus injuriandi vel diffamandi” (CLÁUDIO LUIZ BUENO DE GODOY, “A Liberdade de Imprensa
e os Direitos da Personalidade”, p. 100/101, item n. 4.2.4, 2001, Atlas; VIDAL SERRANO NUNES JÚNIOR, “A Proteção
Constitucional da Informação e o Direito à Crítica Jornalística”, p. 88/89, 1997, Editora FTD; RENÉ ARIEL DOTTI,
“Proteção da Vida Privada e Liberdade de Informação”, p. 207/210, item n. 33, 1980, RT, v.g.) –, que essa prerrogativa dos
profissionais de imprensa revela-se particularmente expressiva, quando a crítica, exercida pelos “mass media” e justificada pela



prevalência do interesse geral da coletividade, dirige-se a figuras notórias ou a pessoas públicas, independentemente de sua
condição oficial.

Daí a existência de diversos julgamentos, que, proferidos por Tribunais judiciários, referem-se à legitimidade da atuação
jornalística, considerada, para tanto, a necessidade do permanente escrutínio social a que se acham sujeitos aqueles que,
exercentes, ou não, de cargos oficiais, qualificam-se como figuras públicas:

“Responsabilidade civil - Imprensa - Declarações que não extrapolam os limites do direito de informar e da
liberdade de expressão, em virtude do contexto a que se reportava e por relacionar-se à pessoa pública - Inadmissibilidade
de se cogitar do dever de indenizar - Não provimento.”
(Apelação nº 502.243-4/3, Rel. Des. ÊNIO SANTARELLI ZULIANI – TJSP - grifei)

“Indenização por dano moral. Matéria publicada, apesar de deselegante, não afrontou a dignidade da pessoa
humana, tampouco colocou a autora em situação vexatória. Apelante era vereadora, portanto, pessoa pública sujeita a
críticas mais contundentes. Termos deseducados utilizados pelo réu são insuficientes para caracterizar o dano moral
pleiteado. Suscetibilidade exacerbada do pólo ativo não dá supedâneo à verba reparatória pretendida. Apelo desprovido.”
(Apelação Cível nº 355.443-4/0-00, Rel. Des. NATAN ZELINSCHI DE ARRUDA – TJSP - grifei)

“INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE
TRADUZ CRÍTICA JORNALÍSTICA. AUTORA QUE, NO EXERCÍCIO DE CARGO PÚBLICO, NÃO PODE SE
FURTAR A CRÍTICAS QUE SE LHE DIRIGEM. CASO EM QUE FERIDA MERA SUSCETIBILIDADE, QUE NÃO
TRADUZ DANO. AUSÊNCIA DE ILICITUDE DO COMPORTAMENTO DOS RÉUS. DIREITO DE CRÍTICA QUE É
INERENTE À LIBERDADE DE IMPRENSA. VERBA INDEVIDA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. SENTENÇA
REFORMADA. RECURSO PROVIDO, PREJUDICADO O APELO ADESIVO. (...).”
(Apelação Cível nº 614.912.4/9-00, Rel. Des. VITO GUGLIELMI – TJSP - grifei)

“INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
ILICITUDE. PUBLICAÇÃO DE ARTIGO EM REVISTA COM REFERÊNCIAS À PESSOA DO AUTOR.
INFORMAÇÕES COLETADAS EM OUTRAS FONTES JORNALÍSTICAS DEVIDAMENTE INDICADAS. AUSÊNCIA
DE CONOTAÇÃO OFENSIVA. TEOR CRÍTICO QUE É PRÓPRIO DA ATIVIDADE DO ARTICULISTA. AUTOR,
ADEMAIS, QUE É PESSOA PÚBLICA E QUE ATUOU EM FATOS DE INTERESSE PÚBLICO. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO IMPROVIDO.”
(Apelação Cível nº 638.155.4/9-00, Rel. Des. VITO GUGLIELMI - TJSP - grifei)

“(...) 03. Sendo o envolvido pessoa de vida pública, uma autoridade, eleito para o cargo de Senador da República
após haver exercido o cargo de Prefeito do Município de Ariquemes/RO, condição que o expõe à crítica da sociedade
quanto ao seu comportamento, e levando-se em conta que não restou provado o ‘animus’ de ofender, tenho que o Jornal
não pode ser condenado ao pagamento de indenização por danos morais.

04. Deu-se provimento ao recurso. Unânime.”
(Apelação Cível nº 2008.01.5.003792-6, Rel. Des. ROMEU GONZAGA NEIVA – TJDF - grifei)

“A notoriedade do artista, granjeada particularmente em telenovela de receptividade popular acentuada, opera por
forma a limitar sua intimidade pessoal, erigindo-a em personalidade de projeção pública, ao menos num determinado
momento. Nessa linha de pensamento, inocorreu iliceidade ou o propósito de locupletamento para, enriquecendo o texto,
incrementar a venda da revista. (...) cuida-se de um ônus natural, que suportam quantos, em seu desempenho exposto ao
público, vêm a sofrer na área de sua privacidade, sem que se aviste, no fato, um gravame à reserva pessoal da reclamante.”
(JTJ/Lex 153/196-200, 197/198, Rel. Des. NEY ALMADA – TJSP - grifei)

Vê-se, pois – tal como tive o ensejo de assinalar (Pet 3.486/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, “in” Informativo/STF nº
398/2005) -, que a crítica jornalística, quando inspirada pelo interesse público, não importando a acrimônia e a contundência da
opinião manifestada, ainda mais quando dirigida a figuras públicas com alto grau de responsabilidade na condução dos interesses
de certos grupos da coletividade, não traduz nem se reduz, em sua expressão concreta, à dimensão do abuso da liberdade de
imprensa, não se revelando suscetível, por isso mesmo, em situações de caráter ordinário, de sofrer qualquer repressão estatal
ou de se expor a qualquer reação hostil do ordenamento positivo.

Não é menos exato afirmar-se, de outro lado, que o direito de crítica encontra suporte legitimador no pluralismo
político, que representa um dos fundamentos em que se apóia, constitucionalmente, o próprio Estado Democrático de Direito
(CF, art. 1º, V).

É por tal razão, como assinala VIDAL SERRANO NUNES JÚNIOR (“A Proteção Constitucional da Informação e o
Direito à Crítica Jornalística”, p. 87/88, 1997, Editora FTD), que o reconhecimento da legitimidade do direito de crítica - que
constitui “pressuposto do sistema democrático” – qualifica-se, por efeito de sua natureza mesma, como verdadeira “garantia
institucional da opinião pública”:

“(...) o direito de crítica em nenhuma circunstância é ilimitável, porém adquire um caráter preferencial, desde que a
crítica veiculada se refira a assunto de interesse geral, ou que tenha relevância pública, e guarde pertinência com o objeto
da notícia, pois tais aspectos é que fazem a importância da crítica na formação da opinião pública.” (grifei)

Não foi por outra razão – e aqui rememoro anterior decisão por mim proferida nesta Suprema Corte (Pet 3.486/DF, Rel.
Min. CELSO DE MELLO) - que o Tribunal Constitucional espanhol, ao veicular as Sentenças nº 6/1981 (Rel. Juiz
FRANCISCO RUBIO LLORENTE), nº 12/1982 (Rel. Juiz LUIS DÍEZ-PICAZO), nº 104/1986 (Rel. Juiz FRANCISCO TOMÁS Y
VALIENTE) e nº 171/1990 (Rel. Juiz BRAVO-FERRER), pôs em destaque a necessidade essencial de preservar-se a prática da
liberdade de informação, inclusive o direito de crítica que dela emana, como um dos suportes axiológicos que informam e que
conferem legitimação material à própria concepção do regime democrático.

É relevante observar, ainda, que o Tribunal Europeu de Direitos Humanos (TEDH), em mais de uma ocasião, também
advertiu que a limitação do direito à informação e do poder-dever de informar, mediante (inadmissível) redução de sua prática
“ao relato puro, objetivo e asséptico de fatos, não se mostra constitucionalmente aceitável nem compatível com o pluralismo, a
tolerância (...), sem os quais não há sociedade democrática (...)” (Caso Handyside, Sentença do TEDH, de 07/12/1976).

Essa mesma Corte Européia de Direitos Humanos, quando do julgamento do Caso Lingens (Sentença de 08/07/1986),
após assinalar que “a divergência subjetiva de opiniões compõe a estrutura mesma do aspecto institucional do direito à
informação”, acentua que “a imprensa tem a incumbência, por ser essa a sua missão, de publicar informações e idéias sobre as
questões que se discutem no terreno político e em outros setores de interesse público (...)”, vindo a concluir, em tal decisão, não



ser aceitável a visão daqueles que pretendem negar, à imprensa, o direito de interpretar as informações e de expender as
críticas pertinentes.

Não custa insistir, neste ponto, na asserção de que a Constituição da República revelou hostilidade extrema a quaisquer
práticas estatais tendentes a restringir ou a reprimir o legítimo exercício da liberdade de expressão e de comunicação de idéias e de
pensamento.

É preciso advertir, bem por isso, notadamente quando se busca promover, como no caso, a repressão à crítica
jornalística, mediante condenação judicial ao pagamento de indenização civil, que o Estado – inclusive o Judiciário - não dispõe
de poder algum sobre a palavra, sobre as idéias e sobre as convicções manifestadas pelos profissionais dos meios de comunicação
social.

Essa garantia básica da liberdade de expressão do pensamento, como precedentemente assinalado, representa, em seu
próprio e essencial significado, um dos fundamentos em que repousa a ordem democrática. Nenhuma autoridade, mesmo a
autoridade judiciária, pode prescrever o que será ortodoxo em política, ou em outras questões que envolvam temas de natureza
filosófica, ideológica ou confessional, nem estabelecer padrões de conduta cuja observância implique restrição aos meios de
divulgação do pensamento. Isso, porque “o direito de pensar, falar e escrever livremente, sem censura, sem restrições ou sem
interferência governamental” representa, conforme adverte HUGO LAFAYETTE BLACK, que integrou a Suprema Corte dos
Estados Unidos da América, “o mais precioso privilégio dos cidadãos (...)” (“Crença na Constituição”, p. 63, 1970, Forense).

Vale rememorar, por relevante, tal como o fiz em anterior decisão neste Supremo Tribunal Federal (Pet 3.486/DF, Rel.
Min. CELSO DE MELLO), fragmento expressivo da obra do ilustre magistrado federal SÉRGIO FERNANDO MORO
(“Jurisdição Constitucional como Democracia”, p. 48, item n. 1.1.5.5, 2004, RT), no qual esse eminente Juiz põe em destaque
um “landmark ruling” da Suprema Corte norte-americana, proferida no caso “New York Times v. Sullivan” (1964), a propósito do
tratamento que esse Alto Tribunal dispensa à garantia constitucional da liberdade de expressão:

“A Corte entendeu que a liberdade de expressão em assuntos públicos deveria de todo modo ser preservada.
Estabeleceu que a conduta do jornal estava protegida pela liberdade de expressão, salvo se provado que a matéria falsa
tinha sido publicada maliciosamente ou com desconsideração negligente em relação à verdade. Diz o voto condutor do
Juiz William Brennan:

‘(...) o debate de assuntos públicos deve ser sem inibições, robusto, amplo, e pode incluir ataques veementes,
cáusticos e, algumas vezes, desagradáveis ao governo e às autoridades governamentais.’” (grifei)

Essa mesma percepção em torno do tema tem sido manifestada pela jurisprudência dos Tribunais, em pronunciamentos
que se orientam em sentido favorável à postulação da empresa jornalística ora reclamante, que agiu, na espécie, com o ânimo de
informar e de expender crítica, em comportamento amparado pela liberdade constitucional de comunicação, em contexto que
claramente descaracteriza qualquer imputação, a ela, de responsabilidade civil pelas matérias que publicou:

“RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA PUBLICADA EM REVISTA SEMANAL. VIÉS CRÍTICO SOBRE
TERAPIAS ALTERNATIVAS. LIBERDADE DE IMPRENSA. INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS.

1. A liberdade de imprensa, garantia inerente a qualquer Estado que se pretenda democrático, autoriza a publicação
de matéria que apresente críticas a quaisquer atividades.”
(REsp 828.107/SP, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS – grifei)

“Críticas - inerentes à atividade jornalística.
Estado Democrático - cabe à imprensa o dever de informar.
Art. 5º, IV e X, da Constituição. Idéias e opiniões pessoais são livres. Garantia constitucional.
Vida pública - todos estão sujeitos a críticas favoráveis ou desfavoráveis.
...................................................
Exercício da crítica não produz lesão moral.”

(Apelação Cível nº 2006.001.21477/RJ, Rel. Des. WANY COUTO – grifei)

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS - LIBERDADE DE IMPRENSA - DIVULGAÇÃO DE FATOS
ENVOLVENDO O AUTOR - AUSÊNCIA DE DESVIRTUAMENTO.

1 - A liberdade de imprensa deve ser exercida com a necessária responsabilidade, para que não resulte em prejuízo
à honra, à imagem e ao direito de intimidade da pessoa abrangida na notícia.

2 - Não tendo as matérias publicadas ultrapassado os limites legais e constitucionais do direito de informação,
afasta-se a ocorrência de dano moral, eis que ausente a intenção de lesar ou prejudicar outrem.”
(Apelação Cível nº 2004.01.1.063638-4/DF, Rel. Des. HAYDEVALDA SAMPAIO – grifei)

Impõe-se reconhecer que esse entendimento tem o beneplácito do magistério jurisprudencial desta Suprema Corte, que, em
hipótese assemelhada à ora em exame, proferiu decisão consubstanciada em acórdão assim ementado:

“Direito à informação (CF, art. 220). Dano moral. A simples reprodução, pela imprensa, de acusação de mau uso
de verbas públicas, prática de nepotismo e tráfico de influência, objeto de representação devidamente formulada perante o
TST por federação de sindicatos, não constitui abuso de direito. Dano moral indevido. RE conhecido e provido.”
(RE 208.685/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE - grifei)

Não constitui demasia insistir na observação de que a censura, por incompatível com o sistema democrático, foi banida
do ordenamento jurídico brasileiro, cuja Lei Fundamental – reafirmando a repulsa à atividade censória do Estado, na linha de
anteriores Constituições brasileiras (Carta Imperial de 1824, art. 179, nº 5; CF/1891, art. 72, § 12; CF/1934, art. 113, nº 9;
CF/1946, art. 141, § 5º) – expressamente vedou “(...) qualquer censura de natureza política, ideológica e artística” (CF/88, art.
220, § 2º).

Cabe observar, ainda, Senhor Presidente, que a repulsa à censura, além de haver sido consagrada em nosso
constitucionalismo democrático, representa expressão de um compromisso que o Estado brasileiro assumiu no plano
internacional.

Com efeito, o Brasil, dentre tantos outros instrumentos de proteção internacional dos direitos humanos, subscreveu a
Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana, promulgada pela III Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas,
há exatos 61 anos, em 10 de dezembro de 1948.

Esse estatuto contempla, em seu Artigo XIX, previsão do direito à liberdade de opinião e de expressão, inclusive a
prerrogativa de procurar, de receber e de transmitir informações e idéias por quaisquer meios, independentemente de fronteiras.



O direito fundamental à liberdade de expressão, inclusive à liberdade de imprensa, é igualmente assegurado pelo Pacto
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (Artigo 19), adotado pela Assembléia Geral da ONU em 16/12/1966 e incorporado,
formalmente, ao nosso direito positivo interno, em 06/12/1992 (Decreto nº 592/92).

Vale mencionar, ainda, por sumamente relevante, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem,
promulgada pela IX Conferência Internacional Americana, realizada em Bogotá, em abril de 1948, cujo texto assegura, a todos, a
plena liberdade de expressão (Artigo IV).

(...)

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Esse, precisamente, é o outro documento internacional que eu, agora,
irei mencionar.

Com efeito, a Convenção Americana de Direitos Humanos, também denominada Pacto de San José da Costa Rica,
garante, às pessoas em geral, o direito à livre manifestação do pensamento, sendo-lhe absolutamente estranha a idéia de censura
governamental.

Eis o que proclama, em seu Artigo 13, esse pacto fundamental:

“Artigo 13 - Liberdade de pensamento e de expressão
1. Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito inclui a liberdade de procurar,

receber e difundir informações e idéias de qualquer natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito,
ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha.

2. O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito à censura prévia, mas a
responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para assegurar:

a) o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas;
b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas.” (grifei)

É interessante assinalar, neste ponto, até mesmo como registro histórico, que a idéia da incompatibilidade da censura com
o regime democrático já se mostrava presente nos trabalhos de nossa primeira Assembléia Geral Constituinte e Legislativa,
reunida em 03/05/1823 e dissolvida, por ato de força, em 12/11/1823.

Com efeito, Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, ao longo dessa Assembléia Constituinte, apresentou proposta que
repelia, de modo veemente, a prática da censura, no âmbito do (então) nascente Estado brasileiro, em texto que, incorporado ao
projeto da Constituição, assim dispunha:

“Artigo 23 - Os escritos não são sujeitos à censura nem antes nem depois de impressos.” (grifei)

A razão dessa proposta de Antonio Carlos Ribeiro de Andrada prendia-se ao fato de que D. João VI editara, há pouco mais
de dois anos, em 02 de março de 1821, um decreto régio que impunha o mecanismo da censura, fazendo-nos recuar ao nosso
passado colonial, período em que prevaleceu essa inaceitável restrição às liberdades do pensamento.

(...)

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: E o passado deve ser respeitado por esta Corte, pelos magistrados e
pelos Tribunais em geral. Devo registrar, no entanto, Senhor Presidente, que, embora lamentando, não posso deixar de
reconhecer que o exercício, por alguns juízes e Tribunais, do poder cautelar geral transformou-se em inadmissível instrumento
de censura estatal, com grave comprometimento da liberdade de expressão, aí compreendida a liberdade de imprensa. Ou, em
uma palavra: o poder cautelar geral é, hoje, o novo nome da censura!

Todas as observações que venho de fazer evidenciam que a decisão objeto da presente reclamação transgrediu a autoridade
do julgamento plenário ora invocado, pela parte reclamante, como paradigma de confronto, eis que o tema da censura foi
efetivamente abordado e plenamente examinado quando do julgamento plenário da ADPF 130/DF.

Enfatizo, Senhor Presidente, que eu próprio, no voto que proferi na ADPF 130/DF, fiz expressa referência à censura
estatal, qualquer que tenha sido o órgão ou Poder de que tenha emanado esse ato (inadmissível) de cerceamento da liberdade de
expressão.

(...)

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Antes de concluir o meu voto, Senhor Presidente, devo relembrar que o
Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento final da ADI 869/DF, ao declarar a inconstitucionalidade de determinada
expressão normativa constante do § 2º do art. 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente, advertiu, em decisão impregnada de
efeito vinculante, que a cláusula legal que punia emissoras de rádio e de televisão, bem assim empresas jornalísticas, pelo fato de
exercerem o direito de informar, mostrava-se formalmente colidente com o texto da Constituição da República (art. 220, § 2º).

O julgamento em questão restou consubstanciado em acórdão assim ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI FEDERAL 8069/90. LIBERDADE DE
MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO, DE CRIAÇÃO, DE EXPRESSÃO E DE INFORMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
DE RESTRIÇÃO.

1. Lei 8069/90. Divulgação total ou parcial, por qualquer meio de comunicação, de nome, ato ou documento de
procedimento policial, administrativo ou judicial relativo à criança ou adolescente a que se atribua ato infracional.
Publicidade indevida. Penalidade: suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem como da publicação do
periódico até por dois números. Inconstitucionalidade. A Constituição de 1988 em seu artigo 220 estabeleceu que a
liberdade de manifestação do pensamento, de criação, de expressão e de informação, sob qualquer forma, processo ou
veículo, não sofrerá qualquer restrição, observado o que nela estiver disposto.

2. Limitações à liberdade de manifestação do pensamento, pelas suas variadas formas. Restrição que há de estar
explícita ou implicitamente prevista na própria Constituição.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.”
(ADI 869/DF, Rel. p/ o acórdão Min. MAURÍCIO CORRÊA - grifei)

O fato, Senhor Presidente, é que não podemos retroceder neste processo de conquista e de reafirmação das liberdades
democráticas. Não se trata de preocupação retórica. Ao contrário, cuida-se de preocupação de um Juiz do Supremo Tribunal
Federal, preocupação de um cidadão desta República, pois o peso da censura é algo insuportável, absolutamente intolerável.

(...)

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Vossa Excelência faz uma abordagem que me parece inteiramente
pertinente. Lembro-me do historiador TOBIAS MONTEIRO, que costumava dizer que os brasileiros devem sempre recorrer “à



botica de Rui Barbosa quando se agravem os males públicos que afligem o país”. O grande político baiano, o grande jurisconsulto
brasileiro, o grande Advogado que forjou, nesta Corte, a consciência do novo regime que então se iniciava entre nós versou o tema
da liberdade de expressão, fazendo-o em precioso opúsculo denominado “A Imprensa e o Dever da Verdade”, a que Vossa
Excelência fez expressa menção no curso do julgamento da ADPF 130/DF, ora invocado como paradigma de confronto pela parte
reclamante.

(...)

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Rui Barbosa, em texto no qual registrou as suas considerações sobre a
atuação do Marechal Floriano Peixoto durante a Revolução Federalista e a Revolta da Armada (“A Ditadura de 1893”), após
acentuar que a “rule of law” não podia ser substituída pelo império da espada, assim se pronunciou sobre a questão da censura
governamental:

“A Constituição proibiu a censura irrestritamente, radicalmente, inflexivelmente. Toda lei preventiva contra os
excessos da imprensa, toda lei de tutela à publicidade, toda lei de inspeção policial sobre os jornais é, por conseqüência,
usurpatória e tirânica. Se o jornalismo se apasquina, o Código Penal proporciona aos ofendidos, particulares, ou
funcionários públicos, os meios de responsabilizar os verrineiros.” (grifei)

(...)

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Ministro EROS GRAU, antes de mais nada quero observar que a minha
crítica não se dirige a qualquer dos eminentes Juízes desta Corte. A minha crítica dirige-se a certas práticas judiciais, de que a
decisão ora reclamada constitui - a meu juízo - perigoso exemplo. A minha crítica dirige-se a esses magistrados que parecem não
ter consciência dos novos tempos que estamos vivendo.

Por todas essas razões, Senhor Presidente, peço vênia ao eminente Relator, para acompanhar o voto do eminente Ministro
CARLOS AYRES BRITTO, deferindo, em conseqüência, a medida cautelar ora requerida pela empresa jornalística.

É o meu voto.

* acórdão pendente de publicação.
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